
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.037 - RS 
(2012/0066959-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL E OUTRO
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S) - RS028743 
AGRAVADO  : IARA DOLORES GUEDES CORREA 
ADVOGADO : FERNANDA FONSECA DUTRA  - RS071121 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INTEGRALIDADE DA PENSÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte consolidou a orientação de que, nas causas em 
que se busca a cumulação/complementação de pensão por morte, inexistindo 
negativa expressa e formal da Administração, não há falar em prescrição do fundo 
de direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32, porquanto a obrigação é 
de trato sucessivo, motivo pelo qual incide no caso o disposto na Súmula 85 do 
STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.047/PR, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 26.4.2016; AgRg no REsp. 980.400/RS, Rel. Min. ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 4.9.2013; AgRg no REsp. 1.006.748/PR, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 9.11.2012.

2.   Agravo Interno do IPERGS E OUTRO desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.037 - RS 
(2012/0066959-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL E OUTRO
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : IARA DOLORES GUEDES CORREA 
ADVOGADO : FERNANDA FONSECA DUTRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo IPERGS e 

OUTRO contra decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, 

mantendo incólume acórdão proferido pelo egrégio TJRS, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. PENSIONISTA. INSTITUIDOR 

BENEFICIO SERVIDOR PUBLICO ESTADUAL OFICIAL DE JUSTIÇA. 

INTEGRALIDADE PENSÃO PREVIDENCIÁRIA DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - IPERGS. 

INTEGRALIDADE PENSÃO INDENIZATÓRIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL. LEI ESTADUAL N2 5.226/66.

Prescrição - Em se tratando de prestações sucessivas a 

prescrição é contada a partir do vencimento de cada uma delas, ou 

seja, atinge apenas as prestações e não o direito em si (fundo de 

direito). O lapso temporal não obsta o renascimento periódico do 

direito ao pagamento correto das parcelas. Somente o indeferimento 

da reclamação da parte tem o condão de iniciar a contagem do prazo 

prescricional do fundo de direito.

Direito Integralidade Pensão Previdenciária e Pensão 

indenizatória - Os benefícios decorrem de causa comum, óbito do 

servidor público, mas se referem a direitos e relações jurídicas 

distintas. Possibilidade de cumulação da pensão de caráter 

previdenciário, por morte do segurado, com a pensão indenizatória, 

assegurada à família do servidor público falecido em razão do 

exercício de suas funções.

Prequestionamento - Observado o princípio do livre 

convencimento motivado, são considerados devidamente 

prequestionados os dispositivos suscitados pelas partes. NEGARAM 

PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. UNÂNIME (fls. 81).
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2.   Os Agravantes, em suas razões recursais, reiteram as 

razões apresentadas no Recurso Especial, apontando violação dos arts. 535 do 

CPC e 1o. do Decreto 20.910/32, alegando, inicialmente, negativa de prestação 

jurisdicional e, no mérito, estar prescrito o direito reclamado, tendo em vista que a 

Autora pretende a alteração do próprio ato que concedeu a pensão, baseando-se 

em lei vigente há mais de cinco anos.

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.037 - RS 
(2012/0066959-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL E OUTRO
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : IARA DOLORES GUEDES CORREA 
ADVOGADO : FERNANDA FONSECA DUTRA 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INTEGRALIDADE DA PENSÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1.   Esta Corte consolidou a orientação de que, nas 

causas em que se busca a cumulação/complementação de pensão 

por morte, inexistindo negativa expressa e formal da Administração, 

não há falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1o. 

do Decreto 20.910/32, porquanto a obrigação é de trato sucessivo, 

motivo pelo qual incide no caso o disposto na Súmula 85 do STJ. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.047/PR, Rel. Min. REGINA 

HELENA COSTA, DJe 26.4.2016; AgRg no REsp. 980.400/RS, Rel. 

Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 4.9.2013; AgRg no REsp. 

1.006.748/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 9.11.2012.

2.   Agravo Interno do IPERGS E OUTRO desprovido.

1.   A despeito das alegações dos Agravantes, razão não lhes 

assiste. 

2.   De início, cumpre destacar que a alegada violação ao art. 

535, II do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos 

limites propostos e com a devida fundamentação. As questões postas a debate 

foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que justificasse o 

manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 
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invocada.

3.   No mérito, o entendimento firmado pela Corte de origem não 

destoa da jurisprudência deste Tribunal de que, nas causas em que se pretende a 

cumulação/complementação de pensão por morte, inexistindo negativa expressa 

e formal da Administração, não há falar em prescrição do fundo de direito, nos 

termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32, porquanto a obrigação é de trato 

sucessivo, motivo pelo qual incide no caso o disposto na Súmula 85 do STJ. 

4.   Ilustrando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  ARGUMENTOS  

INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO ATACADA.  

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 

VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

284/STF. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. PRESCRIÇÃO. 

TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ART. 2º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 8.186/91. DIREITO À 

COMPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO. MATÉRIA DECIDIDA EM 

RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 

DO CPC.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo  o  qual  não  incide  a  prescrição do fundo de direito 

nas hipóteses  nas  quais  os  servidores  pleiteiam a complementação 

de aposentadoria,  porquanto  trata-se  de  relação  jurídica  de trato 

sucessivo, incidindo, na espécie, o verbete sumular n. 85/STJ.
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IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do 

inciso III  do  art. 105 da Constituição da República, não merece 

prosperar quando   o   acórdão   recorrido   encontra-se  em  sintonia  

com  a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

V  -  Esta  Corte,  ao  julgar  o  Recurso Especial n. 

1.211.676/RN, submetido  ao rito do art. 543-C, firmou entendimento 

segundo o qual o  art.  5º,  da  Lei  n.  8.186/91,  estendeu  aos 

pensionistas dos ex-ferroviários  da  RFFSA  o  direito à 

complementação do benefício previdenciário,  nos  termos  do  art. 2º, 

parágrafo único, do mesmo diploma  legal,  que, expressamente, 

assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

VI - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VII - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.392.047/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 26.4.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIOS. RFFSA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA E PENSÃO. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que 

no caso de complementação de aposentadoria, por se tratar de 

prestação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, não há falar 

em prescrição de fundo de direito.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no 

REsp. 980.400/RS, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 

4.9.2013).

² ² ² 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE 

EX-FERROVIÁRIO. RFFSA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. COMPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO 

POR MORTE. VALOR INTEGRAL DA REMUNERAÇÃO. 

PRECEDENTES. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.94/1997. 
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AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 

DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.006.748/PR, 

Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 9.11.2012).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

6.         É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0066959-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 158.037 / RS

Números Origem:  1101691203  16912012020108213001  70040924896  70043667823  70047801329

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E 
OUTRO

PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S) - RS028743 
AGRAVADO  : IARA DOLORES GUEDES CORREA 
ADVOGADO : FERNANDA FONSECA DUTRA  - RS071121 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E 
OUTRO

PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S) - RS028743 
AGRAVADO  : IARA DOLORES GUEDES CORREA 
ADVOGADO : FERNANDA FONSECA DUTRA  - RS071121 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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